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⁄⁄ CLIMA

Arrecadação de ICMS no RS caiu R$ 1 bi até junho
Impactada pelas inundações, queda foi maior em maio, com variação negativa de 17% entre o realizado e o previsto para o período

O Rio Grande do Sul arreca-
dou R$ 6,87 bilhões em Impos-
to sobre Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS) entre 1º 
de maio e 30 de junho de 2024, 
uma queda de R$ 1,04 bilhão 
diante dos R$ 7,91 bilhões pre-
vistos para o período antes de 
ocorrerem as inundações no Es-
tado e um recuo de 13,2% em ter-
mos percentuais. 

Os dados fazem parte da sé-
tima edição do Boletim Econômi-
co-Tributário da Receita Estadual 
sobre os impactos das enchentes 
nas movimentações econômicas 
dos contribuintes do ICMS,  pu-
blicados na sexta-feira passada. 
As informações são do governo 
do Estado. 

A queda foi maior em maio, 
com variação negativa de 17,3% 
(R$ 690 milhões) entre o realiza-
do e o previsto para o período. Já 
no mês de junho houve redução 
de 8,9% (R$ 350 milhões). 

Os valores do ICMS arreca-
dado em junho consideram tam-
bém cerca de R$ 818 milhões que 
venciam em maio – ou seja, fo-
ram pagos após o período nor-
mal, até mesmo em razão da 
prorrogação de prazos disponibi-
lizada pelo governo gaúcho.

Como uma das medidas tri-
butárias anunciadas no início da 
crise, as guias com vencimento 
entre 24 de abril e 31 de maio ti-
veram sua quitação estendida 
para 28 de junho. Além dos im-
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Cenário agrava desequilíbrio entre receitas e despesas no Estado, diz secretária da Fazenda
Ao comparar os valores no-

minais de arrecadação do ICMS  
do primeiro semestre do ano pas-
sado com os deste ano (ver gráfi-
co acima), não é possível verificar 
uma diferença muito acentuada 

no volume de tributos arrecada-
dos de um ano para o outro. 

A Secretaria da Fazenda es-
tadual informa que essa compa-
ração gera “distorção” em razão 
de que, segundo a pasta, o Estado 

São esperados efeitos negativos significativos, afirma Pricilla Santana
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Supermercados estão entre os setores mais afetados no mês de maio
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pactos das enchentes e dos pra-
zos prolongados, as variações na 
arrecadação também estão asso-
ciadas a alterações na legislação 
do tributo, a variações na ativi-
dade econômica e à redução da 
capacidade de pagamento por 
parte das empresas.

Segundo a Secretaria da Fa-
zenda (Sefaz) do governo esta-
dual, embora exista uma perda 
de ritmo na queda da arrecada-
ção, é possível constatar redução 
nos dois meses – e, para julho, se-
guem a perspectivas de perdas, 
que estão sendo constantemente 
monitoradas pelas equipes con-
forme o mapeamento dos efeitos 
da catástrofe sobre a economia 
do Estado.

Os setores com maiores que-
das em maio foram os de super-
mercados (-52,4%), calçados e 
vestuário (-49,4%) e transportes 
(-49,2%). Apenas combustíveis e 
lubrificantes (10,7%) e de energia 
elétrica (4,6%) registrarem alta 
no período. 

Já em junho, as maiores re-
duções aconteceram nos setores 
de bebidas (-35,5%), polímeros 
(-20,8%) e combustíveis e lubrifi-
cantes (-14,7%). Demonstrando a 
recuperação gradual da ativida-
de econômica após o período das 
enchentes, sete setores tiveram 
crescimento no mês, com desta-
que para o de produtos vegetais 
(21,2%), comunicações (13,4%) e 
supermercados (5%).

estava sofrendo um impacto ne-
gativo com a não arrecadação do 
ICMS sobre a transmissão (Tust) e 
distribuição (Tusd) de energia elé-
trica e não estava plenamente im-
plementado o sistema  monofásico 
da tributação dos combustíveis. 

“O início de 2023 foi um dos 
piores momentos para a arreca-
dação do Estado e, em 2024, es-
sas medidas foram efetivadas, 
gerando essa distorção”, explica 
a secretária da Fazenda, Pricilla 
Santana. Ela destaca que são es-
perados efeitos negativos signifi-
cativos na receita tributária a pa-
tir de maio em função da maior 
catástrofe climática da nossa his-
tória do Rio Grande do Sul, agra-
vando ainda mais o desequilíbrio 
estrutural entre receitas correntes 
e as despesas e os passivos que 
o Estado precisa honrar, somados 

às demandas  de reconstrução 
do RS.

O Boletim mostra ainda o 
impacto das inundações no va-
lor das operações de empresas 
localizadas nas regiões inunda-
das. As vendas a consumidores 
finais registraram baixa de 21%, 
e as vendas entre empresas caí-
ram 5% na comparação da mé-
dia dos últimos sete dias com o 
período anterior às enchentes. No 

pior momento da crise, esses ín-
dices chegaram a ser de -83% e 
-79%, respectivamente.

O número de empresas que 
emitiram notas fiscais nas áreas 
inundadas também caiu, conside-
rando o mesmo período compa-
rativo: a quantidade de empresas 
vendendo para consumidor final 
baixou 29%, e a quantidade de 
empresas emitindo notas para ou-
tras empresas caiu 14%.


